
FÉRIAS PROLONGADAS 
sobretudo depois que o Judiciário én-
tendeu que o recesso não poderia 
ocorrer antes da aprovação da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, que define 

o Orçamento da União 
para 1991. 
Pois bem, deputados e 
senadores abandona-
ram o recesso, mas cui-
daram apenas de deci-
sões que supunham ca-
pazes de produzir divi-
dendos eleitorais, como 
a votação da Lei Sala- 

plementares sem regulamentação. rial. A votação da LDO é resultado 
Menos pior para o pais porque a reali- ida decisão da Constituinte de devol- 
dade foi mostrando o quanto de inexe- ver ao Congresso a prerrogativa de 
qüível e sonhadora era a Constituição, _legislar sobre matérias orçamentá- 
verdadeira colcha de retalhos que re- 	fiscais e financeiras. 
sultou do somatório de poderosos lob- O descaso dos atuais deputados e se- 
bies de minorias. ' _ 'nadores, mais empenhados na reelei- 
Mas o país vai seguindo em frente 

-ção, pela discussão da LDO dá bem 
com a Constituição que está ai, e a ': -Juma amostra da aversão dos políticos 
despeito da falta de regulamentação pela austeridade orçamentária, que 
de muitos dos proclamados avanços 	. suoordina as despesas à receita, para 
sociais, econômicos e políticos. Entre (7 -,)  revitar os males da inflação decorren- 
outros motivos, porque dois dos três t 
poderes da República estão se com- 

es do endividamento público ou da 

portando à altura dos grandes desa-
fios do Brasil: o Executivo e a Judiciá-
rio. 

A sociedade, pela primeira vez 
em trinta anos, tem a sensação da au-
toridade de governo 
sem temê-lo, como 
ocorreu na longa noite 
do autoritarismo, quan-
do se confundiu gover-
no autoritário com auto-
ridade de governo. Os 
índices de aceitação e 
reconhecimento do 
atual governo estão 
provando a importância de um poder 
legítimo e democrático. 
O Judiciário, em todas as suas instân-
cias, tem se revelado um poder atuan-
te e independente, confrontando mui-
tas vezes decisões do Executivo, o 
que seria praticamente impensável no 
tempo do autoritarismo. 
O Legislativo, no entanto, deixa uma 
péssima impressão na sociedade, o 
que se comprova pelo descrédito dos 
políticos em campanha para as , elei-
ções proporcionais de 3 de outubro. O 
fim do recesso foi encarado como a úl-
tima oportunidade do atual Congresso 
para regulamentar leis importantes - Transcrito do "Jornal do Brasil", 09/09/90. 

e 	o 	- 
O fim do recesso parlamentar, em 
agosto, deu esperanças à sociedade 
brasileira de que os membros do 
atual Congresso, fossem finalmente 
se redimir da apagada 
atuação que vêm exi-
bindo desde a promul-
gação da Constituição, 
em 5 de outubro de 
1988. Puro engano. 
Quase dois anos de-
pois, a Constituição 
continua com mais da 
metade das leis com- 

Pela primeira 
vez em 30 anos a 
sociedade tem a 

sensação da 
autoridade do 

governo. 
Sem temé-lo. 

Já o Legislativo, 
deixa uma péssima 

impressão na 
sociedade, que vai 
mandar para casa 

a maior parte desses 
políticos gazeteiros. 

emissão de moeda para cobrir os défi-
cits do orçamento. 

É que a maioria dos políticos bra- 
sileiros fez carreira prometendo aos 
eleitores mundos e fundos com os fun-

dos públicos. Trata-se 
de uma das manifesta-
ções mais nefastas da 
cultura inflacionária, 
pois transmite ao cida-
dão dupla e errônea 
sensação: que o gover-
no tem poder ilimitado 
para dar empregos e 

	 fazer obras; e que a 
função do político não é fiscalizar o 
respeito dos gastos públicos às recei- 
tas do Orçamento. 
O trágico de toda essa farsa demagó-
gica é que são os próprios políticos -
que não dão importância à peça orça-
mentária que deve pautar a ação do 
Executivo e do Legislativo no próximo 
ano - que saem atacando o governo 
pela inflação. A inflação está sempre 
na raiz do descontrole dos gastos pú-
blicos. Felizmente, o eleitor não é bo-
bo e vai mandar para casa a maior 
parte dos atuais congressistas gaze-
teiros. 


